
1.  Escreva seu nome e número de inscrição, de forma legível, nos locais indicados.

Nome: N. de Inscrição:

2.  O CARTÃO DE RESPOSTAS tem, obrigatoriamente, de ser assinado. Esse CARTÃO DE RESPOSTAS não 
poderá ser substituído, portanto, não o rasure nem o amasse.

3. Transcreva a frase abaixo para o local indicado no seu CARTÃO DE RESPOSTAS em letra cursiva,  para 
posterior exame grafológico:

   “A melhor maneira de prever o futuro é criá-lo.”
4.  DURAÇÃO DAS PROVAS: 3h30min, incluído o tempo para o preenchimento do CARTÃO DE RESPOSTAS.

5.  Na prova objetiva há 30 questões de múltipla escolha, com cinco opções: a, b, c, d e e.

6. No CARTÃO DE RESPOSTAS, as questões estão representadas pelos seus respectivos números. Preencha, 
FORTEMENTE, com caneta esferográfi ca (tinta azul ou preta) fabricada em material transparente, toda a área 
correspondente à  opção de sua escolha, sem ultrapassar as bordas. 

7.  Será anulada a  questão cuja  resposta contiver emenda ou rasura, ou para a qual for assinalada mais de uma 
opção. Evite deixar questão sem resposta.

8.  Ao receber a ordem do Fiscal de Sala, confi ra este CADERNO com muita atenção, pois nenhuma reclamação 
sobre o total de questões e/ou falhas na impressão será aceita depois de iniciada as provas.

9.  Durante as provas, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos,  
tampouco será permitido o uso de qualquer tipo de equipamento (calculadora, tel. celular etc.).

10.  Por motivo de segurança, somente durante os 30 (trinta) minutos que antecederem o término das provas, poderão 
ser copiados os seus assinalamentos feitos no CARTÃO DE RESPOSTAS, conforme subitem 9.2.7 do edital 
regulador do concurso.

11.  A saída da sala só poderá ocorrer  depois de decorrida 1 (uma)  hora  do  início  das  provas. A não-observância 
dessa exigência acarretará a sua exclusão do concurso. 

12.  Ao sair da sala, entregue este CADERNO DE PROVAS, juntamente com o CARTÃO DE RESPOSTAS, ao Fiscal de 
Sala. 

Escola de Administração Fazendária

Instruções

Concurso Público: AFC/CGU-2012
(Edital ESAF n. 07, de 16/4/2012)

Missão: Desenvolver pessoas para o aperfeiçoamento da gestão
das  fi nanças públicas e a promoção da cidadania. Controladoria-Geral da União-CGU

Prova 2 (Conhecimentos Específi cos) 
Cargo:

Analista de Finanças e Controle

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada a reprodução total ou parcial desta prova, por qualquer meio ou 
processo. A violação de direitos autorais é punível como crime, com pena de prisão e multa (art. 184 e parágrafos 
do Código Penal), conjuntamente com busca e apreensão e indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 9.610, 
de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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DIREITO CONSTITUCIONAL

1 - A respeito da capacidade de fi scalizar do Poder Legislativo, 
é correto afi rmar que

a) o poder investigativo da Comissão Parlamentar 
de Inquérito é amplo e irrestrito, daí não dever 
observância nem mesmo à separação dos poderes e 
à autonomia dos Estados membros, Distrito Federal 
e Municípios, pois se assim não fosse a amplitude do 
poder investigativo fi caria comprometida.

b) o Tribunal de Contas da União - TCU emite parecer 
prévio sobre as contas anuais do Presidente da 
República no prazo de 60 dias a contar do seu 
recebimento. O julgamento a despeito de ser político, 
feito pelo Congresso Nacional, acaba por vincular-se ao 
parecer emitido pelo TCU em razão dos fundamentos 
técnicos, os quais, via de regra, são bem consistentes.

c) conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
as Cortes de Contas são dotadas de autonomia e 
de autogoverno, todavia isso não lhe dá o direito 
de iniciativa reservada para instaurar processo 
legislativo que pretenda alterar sua organização e seu 
funcionamento, pois para isso a iniciativa deve ser do 
Congresso Nacional.

d) as multas aplicadas pelo TCU têm força de título 
executivo e cabe ao Tribunal providenciar a cobrança, 
por intermédio da Advocacia-Geral da União, a quem 
caberá o ajuizamento da execução.

e) as funções de Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas da União  serão exercidas por instituição que 
integra os quadros do Ministério Público da União 
especializado, assim como ocorre com o Ministério 
Público Militar e do Trabalho.

2- Os direitos e garantias fundamentais têm previsão 
constitucional e é sem dúvida um dos grandes avanços 
na busca pelas garantias do cidadão. Sobre o assunto, é 
correto afi rmar que

a) a Constituição assegura aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no país, em igualdade de 
condições, os direitos e garantias individuais tais 
como: a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, mas 
aos estrangeiros não se estende os direitos sociais 
destinados aos brasileiros.

 b) o Supremo Tribunal Federal afastou a chamada 
“barreira ao acesso ao Poder Judiciário”, como 
defi nido pelo Ministro Eros Grau, quando declarou 
inconstitucional “toda a exigência de depósito prévio 
ou arrolamento prévio de dinheiro ou bens, para 
admissibilidade de recurso administrativo”.

 c) o princípio da isonomia, que não se reveste de 
autoaplicabilidade, é enquanto postulado fundamental 
de nossa ordem político-jurídica, suscetível de 
regulamentação ou de complementação. 

d) as restrições constitucionais e legais pátrias incidem 
sobre os pedidos de extradição ativa, que consiste 
naqueles requeridos por Estados soberanos à 
República Federativa do Brasil.

e) a liberdade de reunião não está plena e efi cazmente 
assegurada, pois depende de lei que preveja os casos 
em que será necessária a comunicação prévia à 
autoridade bem como a designação, por esta, do local 
da reunião.

3 - Sobre o Poder Legislativo, é correto afi rmar que

a) o não atendimento, no prazo de 30 dias, dos pedidos 
de informações escritas encaminhados pelas Mesas 
aos ministros ou qualquer autoridade diretamente 
subordinada à Presidência da República, é sufi ciente 
para caracterizar o chamado crime de responsabilidade.

b) a convocação extraordinária do Congresso Nacional 
ocorrerá por intermédio de Presidentes, ou seja, 
Presidente da República, pelo Presidente do Senado 
e pelo Presidente da Câmara. Portanto, nem mesmo a 
maioria dos membros de ambas as Casas Legislativas 
teria legitimidade para requerer a convocação.

c) o rol da competência exclusiva do Congresso Nacional 
é na verdade exemplifi cativa, na medida em que é 
admitida a competência supletiva de uma das Casas 
Legislativas em alguns casos excepcionais.

d) diferente do critério majoritário para a eleição de 
Deputado Federal, o critério proporcional aplicado no 
Senado Federal determina a eleição do Senador da 
República acompanhado por dois suplentes.

e) o Congresso Nacional não tem controle sobre a 
declaração de guerra e celebração da paz, que é 
competência do Presidente da República, e só dele, 
por ser ato de soberania nacional.

4 - Sobre a Administração Pública, é correto afi rmar que

a) a norma constitucional que tratou do direito de greve 
é uma norma de efi cácia contida, o que signifi ca dizer 
que o direito está previsto na Constituição, mas será 
criado pela norma regulamentadora, bem como será 
restringido por ela.

b) a respeito do teto constitucional remuneratório, 
o Conselho Nacional de Justiça, interpretando a 
Constituição de 1988, entendeu que, no âmbito do 
Poder Judiciário, fi cam excluídas da incidência do teto 
remuneratório as verbas permanentes referentes à 
remuneração ou provento decorrente do exercício do 
magistério.

c) a contratação de pessoal temporário para atender 
à necessidade temporária de excepcional interesse 
público, depende de regulamentação por lei. Ao 
regulamentar a matéria, a lei deve atingir não apenas a 
Administração Federal direta, autárquica e fundacional, 
mas também as empresas públicas e sociedade de 
economia mista. Deve, ainda, regular a matéria no 
âmbito dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
por ser considerada uma norma geral e, portanto, de 
âmbito nacional.
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d) o agente público que, visando à autopromoção, gasta 
com publicidade utilizando verbas públicas, afronta 
os princípios nucleares da ordem jurídica e fi ca 
sujeito a responder por improbidade administrativa. 
Tal improbidade decorre da infração aos princípios 
constitucionais e legais da Administração Pública, 
todavia torna-se necessário que do ato resulte 
enriquecimento ilícito e haja dano material ao erário.

e) a União, Estados, Distrito Federal e os Municípios 
têm autonomia para estabelecer a organização e o 
regime jurídico de seus  servidores, por isso, exceto 
a União, os demais entes irão regulamentar o assunto 
em suas Constituições estaduais e Leis Orgânicas 
Municipais, não estando adstritos à observância dos 
princípios a esse respeito estatuídos nos arts. 37 a 42 
da Constituição Federal.

5 - Nos termos da atual redação da Constituição, os Deputados 
e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por 
quaisquer de suas opiniões, palavras e votos. A respeito 
da inviolabilidade e da imunidade parlamentar, é correto 
afi rmar que

a) a inviolabilidade não é uma exclusão de cometimento 
de crime por parte de deputados e senadores por suas 
opiniões, palavras e votos.

b) nos termos do enunciado, não fi ca excluída a pretensão 
de ressarcimento de eventual dano material ou moral 
decorrente da atuação do congressista.

c) o Supremo Tribunal Federal fi rmou entendimento 
no sentido de que qualquer declaração feita nas 
dependências do Congresso Nacional, seja na 
Tribuna ou nas Comissões, é objeto da inviolabilidade 
parlamentar, não sendo necessário analisar se existe 
ou não nexo causal entre as afi rmações e o exercício 
do cargo para se aplicar a inviolabilidade.

d) não importa a natureza do crime, nem se é ou não 
afi ançável, o congressista não poderá ser processado 
criminalmente sem licença de sua Casa, de acordo 
com a redação dada pela Emenda Constitucional 
35/2001, de sorte que, proposta a ação penal contra 
um deputado ou senador no exercício do mandato, 
o Supremo Tribunal Federal sequer pode receber a 
denúncia ou instaurar o processo.

e) a inviolabilidade  é prerrogativa processual, e esta é a 
verdadeira inviolabilidade, dita formal, para diferençar 
da material, que é a imunidade.

6 - No processo legislativo a ser utilizado pelo Poder Legisla-
tivo, é correto afi rmar que

a) o fenômeno da desconstitucionalização encontra 
guarida no nosso sistema constitucional.

b) considera-se processo legislativo direto aquele que é 
discutido e votado pelo próprio povo.

c) as propostas que dependem da iniciativa privativa 
do Presidente da República, por ser de interesse 
exclusivamente federal, não são de observância 
obrigatória por parte dos Estados membros que, 
ao tratar de seu processo legislativo no âmbito das 
Constituições estaduais, poderão de forma autônoma 
afastar-se da disciplina constitucional federal.

d) mesmo no projeto de lei, cuja iniciativa seja exclusiva do 
Presidente da República, é possível aos parlamentares 
emendá-lo em razão de sua atividade legiferante. Não 
seria juridicamente possível sustentar a vedação de 
emendas que visem ao aumento de despesa prevista no 
projeto inicial, pois isso limitaria diretamente o exercício 
legiferante do parlamentar, garantido pela Constituição 
Federal. Além disso, tal limitação implicaria fl agrante 
ofensa ao princípio de independência e harmonia entre 
os Poderes da República.

e) atualmente o Supremo Tribunal Federal entende que 
um projeto de lei de iniciativa exclusiva do Presidente 
da República, apresentado por um parlamentar, votado 
e aprovado pelo Congresso Nacional, pode ter o vício 
de iniciativa sanado pela sanção do Presidente.

7 - A respeito do Poder Judiciário, é correto afi rmar que

a) compete ao Supremo Tribunal Federal processar e 
julgar originariamente os mandados de segurança e 
os habeas data contra ato de Ministro de Estado, dos 
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica 
ou do próprio Tribunal.

b) A arguição de descumprimento de preceito fundamen-
tal, decorrente desta Constituição, será apreciada pelo 
Superior Tribunal de Justiça em grau de recurso espe-
cial, na forma da lei.

c) compete, ao Superior Tribunal de Justiça, processar 
e julgar originariamente, nas infrações penais comuns 
e nos crimes de responsabilidade, os Ministros de 
Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e 
da Aeronáutica, os membros dos Tribunais Superiores, 
os do Tribunal de Contas da União e os chefes de 
missão diplomática de caráter permanente.

d) compete aos Juízes Federais processar e julgar as 
causas fundadas em tratado ou contrato da União com 
Estado estrangeiro ou organismo internacional.

e) Compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar, 
mediante recurso extraordinário, as causas decididas 
em única ou última instância, quando a decisão 
recorrida declarar a inconstitucionalidade de tratado ou 
lei federal.
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8 - Sobre o sistema tributário nacional, assinale a opção 
correta. 

I. A previsão constitucional de repartição das receitas 
tributárias altera a distribuição de competência, tendo 
em vista que infl ui na privatividade do ente federativo 
em instituir e cobrar seus próprios tributos.

II. A vedação ao confi sco é facilmente conceituada no 
direito pátrio, vez que há defi nição objetiva, expressa 
em nosso ordenamento jurídico, que possibilita aplicá-
lo concretamente, sem a necessidade de ser estudada 
com o sistema socioeconômico.

III. A princípio da carência veda cobrar tributos antes de 
decorridos 90 dias da data em que haja sido publicada 
a lei que os instituiu ou aumentou, porém ele só se 
aplica a algumas espécies de tributos.

IV. A orientação do Supremo Tribunal Federal inclina-se na 
linha de que o empréstimo compulsório é identifi cado 
como uma típica modalidade tributária que se sujeita, 
por isso mesmo, ao regime jurídico constitucional 
inerente aos tributos em geral. 

a) Somente II, III e IV estão corretas.
b) Somente I, II e III estão incorretas.
c) Somente III e IV estão corretas.
d) Somente I, II e IV estão incorretas.
e) Somente II e III estão corretas.

9 - O título IV da Constituição dispõe sobre a Tributação e o 
Orçamento do país. Sobre o tema, é correto afi rmar que

a) as emendas aos projetos de lei do Plano Plurianual, da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária 
Anual serão apresentadas na Comissão mista e 
serão apreciadas pelo Plenário das duas Casas do 
Congresso Nacional.

b) o imposto de caráter real ou objetivo deve ser defi nido 
levando-se em conta as características reais e 
particulares dos contribuintes, adequando-se a sua 
capacidade econômica.

c) na conceituação de tributo, pode ser verifi cado o caráter 
punitivo, pois expressamente  prevê as sanções por 
ato ilícito. Por essa razão devemos considerar que as 
multas têm natureza tributária. 

d) sobre as contribuições sociais e de intervenção no 
domínio econômico, o texto constitucional determina 
que incidirão sobre as receitas decorrentes de 
exportação.

e) a Lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá as 
metas e prioridades da Administração Pública Federal, 
exceto as despesas de capital, orientará a elaboração 
da Lei Orçamentária Anual, disporá sobre as alterações 
na legislação tributária e estabelecerá a política de 
aplicação das agências fi nanceiras ofi ciais de fomento. 

10- A respeito da Ordem Econômica e Financeira, é correto 
afi rmar que:

a) embora capitalista, não é possível afi rmar que a ordem 
econômica prioriza os valores do trabalho humano 
sobre todos os demais valores da economia de 
mercado. 

b) exceto sob o regime de permissão, são autorizadas  a 
produção, comercialização e utilização de radioisótopos 
de meia-vida igual ou inferior a 10 horas.

c) além da remessa de lucro, que inclui a transferência 
de rendimento e de juros para o estrangeiro, também 
tem sua importância a transferência de capital. Só 
esta está prevista na Constituição, mas aquela tem 
sua importância porque implica retirada de recursos 
da economia nacional, quer quando se dá o retorno 
de capital das empresas, quer pelas amortizações de 
empréstimos e pagamento de juros da dívida externa.

d) o Supremo Tribunal Federal, a respeito do usucapião 
constitucional, já decidiu que, na contagem dos 5 
anos, será considerado o tempo de posse anterior à 
promulgação da Constituição da República de 1988.

e) a Constituição condena o capitalismo monopolista, não 
como um dos princípios da ordem econômica, mas 
como um fator de intervenção do Estado na economia, 
em favor da economia  de livre mercado. 

DIREITO ADMINISTRATIVO

11- A impossibilidade de o particular prestador de serviço 
público por delegação interromper sua prestação é 
restrição que decorre do seguinte princípio:

a) Legalidade.
b) Autotutela.
c) Proporcionalidade.
d) Continuidade do Serviço Público.
e) Moralidade.

12- Assinale a opção que contempla três atributos do poder 
de polícia.

a) Discricionariedade, autoexecutoriedade e 
coercibilidade.

b) Vinculação, coercibilidade e delegabilidade.
c) Razoabilidade, proporcionalidade e legalidade.
d) Hierarquia, discricionariedade e delegabilidade.
e) Coercibilidade, hierarquia e vinculação.
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13- Determinado cidadão ostenta a condição de anistiado 
político, vez que fora benefi ciado por ato administrativo, 
praticado em 05/10/2005, que lhe atribuiu tal condição, 
bem como determinou a reparação econômica dela 
decorrente.

 Mediante acompanhamento das atividades da Administra-
ção Pública e usufruindo da transparência imposta pela 
Lei do Acesso à Informação, o cidadão descobre, em con-
sulta ao sítio eletrônico do Ministério da Justiça, que havia 
sido formado grupo de trabalho para a realização de es-
tudos preliminares acerca das anistias políticas até então 
concedidas.

 Irresignado e temeroso de que as futuras decisões do 
referido grupo de trabalho viessem a afetar sua esfera 
patrimonial, o cidadão impetra mandado de segurança 
preventivo para desconstituir o ato que instaurou o grupo 
de trabalho.

 Acerca do caso concreto acima narrado, assinale a opção 
incorreta, considerando a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores sobre a questão.

a) A criação do mencionado grupo de trabalho insere-se 
no poder de autotutela administrativa.

b) Por força do art. 54 da Lei n. 9.784/99, há prazo 
decadencial para que a Administração revise seus 
atos.

c) Caso o grupo de trabalho encontre ilegalidades na 
concessão da anistia, será preciso ouvir o cidadão 
por ela benefi ciado, garantindo-lhe o contraditório e a 
ampla defesa.

d) Não houve ato ilegal ou abusivo da Administração 
passível de correção pela via do mandado de 
segurança.

e) A  Administração conduzirá os processos submetidos 
ao grupo de trabalho baseada no princípio da 
ofi cialidade.

14- Acerca da contratação temporária, assinale a opção 
incorreta.

a) O regime de previdência aplicável aos contratados 
temporários é o Regime Geral da Previdência Social  ─ 
RGPS.

b) A discussão da relação de emprego entre o contratado 
temporário e a Administração Pública deve se dar na 
justiça comum.

c) Nem sempre é exigido processo seletivo simplifi cado 
prévio para a efetivação da contratação temporária.

d) O requisito da temporariedade deve estar presente na 
situação de necessidade pública e não na atividade 
para a qual se contrata.

e) O regime jurídico dos servidores contratados por tempo 
determinado é o trabalhista.

15- Assinale a opção que não está em consonância com o 
entendimento majoritário do STJ.

a) Não há que se falar em nulidade do processo 
administrativo disciplinar ou do ato de demissão 
quando observados pela Administração Pública todos 
os princípios constitucionais do devido processo legal, 
da ampla defesa e do contraditório na apuração da 
falta funcional cometida pelo agente.

b) O servidor indiciado deverá ser intimado pessoalmente 
do relatório fi nal elaborado pela comissão processante, 
sob pena de cerceamento de defesa.

c) Inexiste determinação legal no sentido de que tenha o 
servidor, em processo administrativo disciplinar, direito 
de recorrer de peça opinativa.

d) Compete ao Poder Judiciário, no âmbito do controle 
do processo administrativo disciplinar, apreciar a 
regularidade do procedimento, ex vi dos princípios 
do devido processo legal, do contraditório e da ampla 
defesa.

e) A sentença penal anulatória somente produz efeitos na 
esfera administrativa quando o provimento reconheça 
a não ocorrência do fato ou a negativa de autoria.

16- Determinado auditor fi scal da previdência social cometeu, 
na época em que estava vinculado ao Ministério da 
Previdência Social, infrações apenadas com demissão. 

 A comissão disciplinar foi regularmente constituída e 
instalada, a fase do indiciamento também respeitou as 
exigências legais e o auditor indiciado foi declarado 
culpado, tendo sido, após o regular contraditório e ampla 
defesa, punido com demissão.

 Sobre a situação fática acima descrita, assinale a opção 
que esteja de acordo com a jurisprudência do STJ acerca 
do tema.

a) A descrição minuciosa dos fatos deve ser exigida na 
portaria inaugural do processo disciplinar.

b) Apenas o presidente da comissão disciplinar deve ter 
a mesma hierarquia, ser ocupante de cargo efetivo 
superior ou de mesmo nível, ou possuir escolaridade 
igual ou superior à do indiciado.

c) A ausência de termo de compromisso do secretário da 
comissão gera nulidade do processo.

d) A realização do processo administrativo disciplinar 
compete ao órgão ao qual o servidor encontra-se 
vinculado no momento da instauração.

e) Não é possível o aproveitamento em processo 
administrativo disciplinar de prova obtida em ação 
penal, ainda que licitamente obtida e mesmo que 
assegurado o contraditório.
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17- Determinado cidadão, detentor do domínio útil de terreno 
de marinha, insurge-se contra o processo administrativo 
adotado pela Administração Pública para fi ns de 
atualização da taxa de ocupação do terreno em que ele 
fi gura como enfi teuta.

 Tendo em mente recente julgado do STJ acerca do tema, 
assinale a opção considerada correta por aquele Tribunal 
Superior.

a) A majoração da taxa de ocupação de terreno de 
marinha efetivada mediante atualização do valor do 
imóvel depende da participação do administrado.

b) A norma contida no art. 28 da Lei n. 9.784/99 prevalece 
sobre a do art. 1O do Decreto n. 2.398/87.

c) A atualização anual da taxa de ocupação dos terrenos 
de marinha pode ser tida como uma imposição de um 
dever ou ônus ao administrado.

d) A classifi cação de certo imóvel como terreno de 
marinha não depende de prévio contraditório e ampla 
defesa.

e) No caso das taxas de ocupação dos terrenos de 
marinha, é despiciendo procedimento administrativo 
prévio com a participação dos interessados, bastando 
que a Administração Pública siga as normas do Decreto 
n. 2.398/87.

18- O princípio que instrumentaliza a Administração para a 
revisão de seus próprios atos, consubstanciando um meio 
adicional de controle da sua atuação e, no que toca ao 
controle de legalidade, representando potencial redução 
do congestionamento do Poder Judiciário, denomina-se

a) Razoabilidade.
b) Proporcionalidade.
c) Autotutela.
d) Efi ciência.
e) Efi cácia.

19- A Coluna I abaixo traz exemplos de atos punitivos da 
Administração enquanto que na Coluna II encontram-se 
os fundamentos de sua prática. Correlacione as colunas 
para, ao fi nal, assinalar a opção que contenha a sequêcia 
correta.

Coluna I Coluna II
(  ) Penalidade de Demissão (1) Poder Disciplinar
(  ) Multa de Trânsito (2) Poder de Polícia
(  ) Apreensão de Veículo
(  ) Declaração de Inidoneida-
de para Licitar ou Contratar 
com a Administração Pública 

 
a) 1 / 1 / 2 / 2
b) 2 / 1 / 2 / 2
c) 1 / 2 / 2 / 1
d) 1 / 2 / 2 / 2
e) 2 / 2 / 1 / 2

20- Assinale a opção que, segundo jurisprudência iterativa do 
STJ, admite crime culposo.

a) Usar, em proveito próprio, bens, rendas, verbas ou 
valores integrantes do acervo patrimonial dos entes e 
das entidades protegidas pela Lei n. 8.429/92. 

b) Receber vantagem econômica de qualquer natureza, 
direta ou indiretamente, para omitir ato de ofício, 
providência ou declaração a que esteja obrigado.

c) Frustrar a licitude de concurso público.
d) Ordenar ou permitir a realização de despesas não 

autorizadas em lei ou regulamento.
e) Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de 

ofício.
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ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

21- A transparência do processo orçamentário, possibilitando 
a fi scalização  pela sociedade, pelos órgãos de controle e 
pelo Congresso Nacional, é conferida especialmente pelo 
seguinte princípio orçamentário:

a) Publicidade.
b) Universalidade.
c) Unidade (Totalidade).
d) Exclusividade.
e) Transparência (Especifi cação ou Especialização).

22- Segundo disposição da Constituição Federal, são 
exceções ao princípio orçamentário da Não Afetação da 
Receita: 

a) os Fundos de Participação dos Estados e dos 
Municípios, as despesas de pessoal, as despesas com 
a  saúde até o limite constitucional.

b) os Fundos de Participação dos Estados e dos 
Municípios, Fundos de Desenvolvimento do Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste e garantias às operações de 
crédito por antecipação de receita.

c) as despesas obrigatórias de pessoal, as despesas 
obrigatórias da saúde e as transferências constitucio-
nais. 

d) apenas as transferências constitucionais e legais 
destinadas aos municípios.

e) despesas relacionadas à dívida externa, à despesa com 
pessoal e transferências para a saúde desvinculadas 
pela DRU.

23- Assinale a opção incorreta a respeito da Lei Orçamentária 
Anual − LOA de que trata o art. 165 da Constituição 
Federal.

a) O efeito das remissões nas receitas das entidades 
deve constar de anexo ao projeto de LOA.

b) O projeto da LOA é apreciado por comissão mista do 
Congresso Nacional.

c) Empresas em que a detenção da maioria do capital pela 
União for de forma indireta não integra o orçamento.

d) Autorização para a abertura de créditos suplementares 
contida na LOA não fere dispositivo constitucional.

e) Entidades da administração indireta integram o 
orçamento fi scal.

24- Assinale a opção que indica matéria que, segundo dispõe 
a Constituição Federal, não é objeto  da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias – LDO.

a) Diretrizes para a elaboração dos orçamentos.
b) Estabelecimento da política de aplicação das agências 

fi nanceiras de fomento.
c) Regras para alteração da legislação tributária.
d) Orientação relacionada aos gastos com transferências 

a terceiros.
e) Prioridades da Administração Pública Federal.

25- De acordo com os arts. 58, 62 e 63 da Lei n. 4.320/64, o 
empenho, a liquidação e o pagamento são procedimentos 
essenciais à realização da despesa pública e são 
denominados estágios na realização desta. Diante 
desse fato, assinale a opção incorreta, a respeito desses 
procedimentos.

a) Despesas empenhadas podem ter seu pagamento 
transferido para o exercício seguinte.

b) Para unidades gestoras não contempladas com 
créditos diretamente na contabilização e inicial do 
orçamento,  o recebimento de provisão é um fato que 
precede a emissão de empenhos.

c) O pagamento pode ser realizado antes da liquidação 
da despesa nos casos em que a espera pela liquidação 
pode comprometer a segurança de pessoas.

d) A liquidação da despesa é o reconhecimento do direito 
adquirido pelo credor, tendo por base o exame de 
documentos comprobatórios do respectivo crédito.

e) A emissão da nota de empenho reduz a disponibilidade 
de créditos da unidade gestora emitente, pois reserva 
dotação para fi m específi co.

26- Segundo o que dispõe a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
─ LDO, programa de governo é defi nido como:

a) o segundo nível da categoria de programação e 
destina-se à especifi cação dos gastos governamentais 
cuja mensuração se faz por indicadores do PPA.

b) instrumento de organização dos gastos governamentais, 
composto por ações e mensuração a partir de indicadores 
da LOA.

c) conjunto de ações e metas de um determinado 
exercício cuja mensuração se faz pelo volume de gasto 
realizado.

d) mecanismo de organização da ação governamental, 
detalhado por projetos cuja mensuração se faz por 
indicadores do PPA.

e) instrumento de organização da ação governamental, 
visando à concretização dos objetivos pretendidos cuja 
mensuração se faz por indicadores do PPA.

27- Tendo por base as regras defi nidas pela Lei n. 4.320/64, 
assinale a opção cuja operação, do ponto de vista 
econômico, não é classifi cada como realização de 
despesa corrente.  

a) Pagamento da despesa com pessoal efetivo da 
instituição.

b) Pagamento de juros da dívida pública.
c) Contribuições à previdência social.
d) Subvenções sociais.
e) Aumento da participação no capital de empresas 

industriais ou agrícolas.
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28- A respeito da classifi cação econômica da receita de que 
tratam a Lei n. 4.320/64 e a Portaria SOF/STN 163/2001, 
é correto afi rmar, exceto:

a) ingressos extraorçamentários são recursos fi nanceiros 
de caráter temporário que entram no caixa do ente 
público mediante a constituição de passivos.

b) o conceito de natureza da receita e a correspondente 
classifi cação somente se aplica ao governo federal. 

c) quanto ao impacto no patrimônio, as receitas são 
classifi cadas como efetivas e não efetivas.

d) o conceito de receita originária e derivada não é 
utilizado como classifi cador na receita pública.

e) a receita intraorçamentária se origina de operações 
com órgãos e entidades do mesmo orçamento.

29- Assinale a opção incorreta a respeito da classifi cação 
orçamentária da despesa, segundo o que dispõe a 
Lei n. 4.320/64 e a Portaria SOF/STN 163/2001 e suas 
alterações.

a) As transferências de capital são classifi cadas como 
despesas efetivas no ente transferidor dos recursos.

b) No âmbito do orçamento federal, a territorialização das 
metas físicas é realizada por meio do localizador de 
gastos.

c) As ações na classifi cação econômica da despesa 
identifi cam operações que resultam em produtos que 
podem ser bens ou serviços.

d) O desdobramento do elemento de despesa é 
obrigatório em todos os entes em razão de disposição 
legal.

e) A natureza da despesa é formada por um conjunto de 
informações que representa a categoria econômica, o 
grupo, a modalidade de aplicação e o elemento.

30- Com base nas normas e procedimentos adotados no 
âmbito do governo federal, assinale a opção incorreta 
a respeito dos conceitos e estágios relacionados com a 
receita pública. 

a) A receita arrecadada não pode ser superior ao 
montante previsto pela lei orçamentária. 

b) No lançamento de receitas, é verifi cada a procedência 
do crédito fi scal e a pessoa devedora.

c) O recolhimento das receitas deve obedecer ao 
princípio da unidade de tesouraria e é vedada a criação 
de caixas especiais.

d) A entrega dos recursos ao tesouro obedece ao regime 
de caixa em obediência a defi nições da Lei n. 4.320/64. 

e) A previsão da receita deve considerar as alterações 
na legislação, a variação do índice de preço e o 
crescimento econômico.


